
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1864972 - RJ (2020/0053722-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : E L DE S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE AMEAÇA E VIAS DE FATO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. CONSUMAÇÃO DA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PELO DECURSO DE PRAZO DO ART. 5º DA LEI 
N. 11.419/2006.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.Consoante entendimento desta Corte "a intimação eletrônica 
é considerada como realizada no dia em que o intimando efetuar a 
consulta eletrônica ou, não sendo esta realizada no prazo de 10 (dez) dias 
corridos, contados da data do envio, deverá ser considerada como 
realizada tacitamente no último dia do prazo dos 10 (dez) dias previstos 
para consulta" (AgRg no AREsp 1147557/MS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 24/5/2018, DJe 30/5/2018).

2. No caso dos autos, a intimação do agravante foi 
disponibilizada no sistema no dia 16/9/2019 (fl. 134), iniciado o prazo para 
acesso em 17/9/2019, ocorrendo a intimação tácita no dia 26/9/2019. O 
prazo para interposição do recurso especial se iniciou em 27/9/2019 e se 
consumou em 11/10/2019. Verifico que o recurso especial foi interposto 
somente em 14/10/2019 (fls. 149/167), fora do prazo legal.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 20 de outubro de 2020.

Joel Ilan Paciornik 
Relator
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1.Consoante entendimento desta Corte "a intimação eletrônica 
é considerada como realizada no dia em que o intimando efetuar a 
consulta eletrônica ou, não sendo esta realizada no prazo de 10 (dez) dias 
corridos, contados da data do envio, deverá ser considerada como 
realizada tacitamente no último dia do prazo dos 10 (dez) dias previstos 
para consulta" (AgRg no AREsp 1147557/MS, Rel. Ministro FELIX 
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2. No caso dos autos, a intimação do agravante foi 
disponibilizada no sistema no dia 16/9/2019 (fl. 134), iniciado o prazo para 
acesso em 17/9/2019, ocorrendo a intimação tácita no dia 26/9/2019. O 
prazo para interposição do recurso especial se iniciou em 27/9/2019 e se 
consumou em 11/10/2019. Verifico que o recurso especial foi interposto 
somente em 14/10/2019 (fls. 149/167), fora do prazo legal.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 198/199, da 

Presidência desta Corte, que não conheceu do recurso especial, porquanto 

intempestivo.

O agravante sustenta a tempestividade recursal, alegando que: "A consulta ao 

portal do processo eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ora 

juntada (vide DOC 1 em anexo), comprova que a referida intimação eletrônica, 

expedida no dia 16.09.2019, somente foi recebida pelo recorrente no dia 

27.09.2019,sexta-feira" (fl. 205).

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso (fls. 224/227).

É o relatório.
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VOTO

 
O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Consoante entendimento desta Corte "a intimação eletrônica é considerada 

como realizada no dia em que o intimando efetuar a consulta eletrônica ou, não sendo 

esta realizada no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data do envio, deverá 

ser considerada como realizada tacitamente no último dia do prazo dos 10 (dez) dias 

previstos para consulta" (AgRg no AREsp 1147557/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 24/5/2018, DJe 30/5/2018).

A propósito:
 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO MINISTERIAL. 
CONSUMAÇÃO DA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PELO DECURSO DE PRAZO DO 
ART. 5º DA LEI N. 11.419/2006. TERMO INICIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.

I - Nos termos do art. 5º, §§1º e 3º, da Lei 
11.419/2006, a intimação eletrônica considera-se 
realizada no dia em que o intimado efetivar a consulta 
eletrônica ao teor da intimação, a qual pode ser 
realizada em até 10 dias, contados da data do seu 
envio, sob pena de considerar-se a intimação 
automaticamente realizada na data do término desse 
prazo. Precedentes.

II - Na hipótese dos autos, em 15/09/2017 os autos 
foram encaminhados para vista/intimação, via portal 
eletrônico, do Ministério Público Estadual (fl. 286). A 
ciência da intimação do Parquet estadual, por acesso ao 
portal eletrônico, restou certificada, automaticamente, "ante 
a inexistência de leitura da intimação eletrônica dentro do 
prazo de 10 (dez) dias corrido", como realizada em 
25/09/2017 (fl. 287). O recurso de apelação foi interposto 
em 29/9/2017, dentro do quinquídio legal, sendo, portanto, 
tempestivo (fl.292).

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1800973/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/4/2019, DJe 23/4/2019 - Grifo 
Nosso).

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. CONSUMAÇÃO DA 
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PELO DECURSO DE PRAZO DO ART. 5º DA LEI N. 
11.419/2006. TERMO INICIAL. PRIMEIRO DIA APÓS A 
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DISPONIBILIZAÇÃO DA INTIMAÇÃO NO SISTEMA. ART. 
22, I, DA RESOLUÇÃO STJ/GP N. 10/2015. SEQUESTRO 
DE BENS. MANDANDO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. 
FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULAS N. 283 E 284 
DO STF. TERATOLOGIA DA DECISÃO QUE DECRETOU 
O SEQUESTRO DOS BENS. MITIGAÇÃO EXCEPCIONAL 
DO ENTENDIMENTO DA SÚMULA N. 267 DO STF. 
POSSIBILIDADE. INDÍCIOS DA ORIGEM ILÍCITA DOS 
BENS SEQUESTRADOS. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DE FLS. 621-631 PROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DE FLS. 604-615 NÃO PROVIDO.

1. Análise do Agravo regimental de fls. 621-623. O 
primeiro agravo regimental (fls. 604-615) é de ser 
considerado tempestivo, porquanto a intimação do 
Ministério Público Federal foi disponibilizada no 
sistema no dia 1º/8/2016 e o prazo para acesso teve 
início em 2/8/2016, havendo sido consumada a 
intimação em 12/8/2016, conforme certificado à fl. 599. 
O prazo para interposição de agravo regimental se 
iniciou em 15/8/2016 e o término ocorreu em 19/8/2016, 
data de seu protocolo nesta Corte.

(...)
6. Agravo regimental de fls. 621-631 provido, para 

reconhecer a tempestividade do agravo regimental de fls. 
604-615. Agravo regimental de fls. 604-615 não provido 
(AgRg no AgRg no REsp 1178070/MT, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
4/5/2017, DJe 15/5/2017 - Grifo Nosso).

 
No caso dos autos, a intimação do agravante foi disponibilizada no sistema no 

dia 16/9/2019 (fl. 134), iniciado o prazo para acesso em 17/9/2019, ocorrendo a 

intimação tácita no dia 26/9/2019. O prazo para interposição do recurso especial se 

iniciou em 27/9/2019 e se consumou em 11/10/2019. Verifico que o recurso especial foi 

interposto somente em 14/10/2019 (fls. 149/167), fora do prazo legal.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0053722-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.864.972 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0029493-60.2018.8.19.0204  00294936020188190204  294936020188190204

EM MESA JULGADO: 20/10/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : E L DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : E L DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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